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13.14. Serão incorporados a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer alterações, atualizações, atos comple-
mentares, avisos, comunicados e convocações, relativos a este Concurso Público.
13.15. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos con-
juntamente pelo IBFC e pela PMRN, no que tange à realização deste Concurso Público.
13.16. A legislação com entrada em vigor, após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos conteúdos
programáticos constantes do Anexo III deste edital.
13.17. Em caso de dúvidas, o candidato deverá entrar em contato com o IBFC por meio do Serviço de
Atendimento ao Candidato - SAC, pelo telefone (11) 4788-1430, de segunda a sexta-feira úteis, das 09h às 17h. 
13.18. COVID-19: caso os órgãos de saúde adotem medidas sanitárias mais rígidas ao covid19, devida a uma
elevada capacidade de propagação do novo coronavírus, as orientações de proteção e prevenção serão oportu-
namente divulgadas para realização das etapas ou poderão ser adiadas e remarcadas em momento oportuno de
acordo com as orientações sanitárias.
13.19. A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa aceitação, por parte do candidato,
de todas as condições, normas e exigências constantes deste edital, bem como os atos que forem expedidos
sobre o Concurso Público.
Zacarias Figueiredo de Mendonça Neto - Cel PM
Presidente da Comissão de Organização Geral do Concurso Público

ANEXO I - CRONOGRAMA PREVISTO
As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e con-
veniência da PMRN e do IBFC. 

ANEXO II - MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA
O EXAME DE AVALIAÇÃO DE CONDICIONAMENTO FÍSICO

ANEXO III - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA ESTUDO

LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e interpretação de textos. 2. Tipologia textual. 3. Gêneros Textuais.
4. Ortografia oficial. 5. Acentuação gráfica. 6. Emprego das classes de palavras. 7. Emprego do sinal indicati-
vo de crase. 8. Sintaxe da oração e do período. 9. Pontuação. 10. Concordância nominal e verbal. 11. Regência
nominal e verbal. 12. Funções da Linguagem. 13. Significação das palavras. 14. Figuras de Linguagem.
RACIOCÍNIO LÓGICO: 1. Noções de Lógica. 2. Diagramas Lógicos: conjuntos e elementos. 3. Lógica da
argumentação. 4. Tipos de Raciocínio. 5. Conectivos Lógicos. 6. Proposições lógicas Simples e compostas. 7.
Elementos de teoria dos conjuntos, análise combinatória e probabilidade.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Estado, governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes e
organização; natureza, fins e princípios. 2. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. 3. Organização
administrativa: centralização, descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa da
União; administração direta e indireta. 4. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e pre-
rrogativas; cargo, emprego e função públicos; regime jurídico: provimento, vacância, remoção, redistribuição e
substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. 5.
Processo Administrativo.  6. Processo administrativo disciplinar e sindicância. 7. Poderes administrativos:
poder vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polí-
cia; uso e abuso do poder. 8. Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia; atributos;
extinção, desfazimento e sanatória; classificação, espécies e exteriorização; vinculação e discricionariedade. 9.
Serviços públicos; conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação:
concessão, permissão, autorização. 10. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo;
controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. 11. Bens públicos. 12. Improbidade
administrativa - Lei nº 8.429/92 e suas alterações. 13. Lei de Concessão e Permissão de Serviços Públicos (Lei
nº 8.987/1995). 14. Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 15. Lei Federal nº 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados). 16. Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 17. Lei Federal nº
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos).
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Natureza, conceito e objeto. 2. Constituição: sentido sociológico; sentido
político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos, normas constitucionais. 3. Pós-positivismo e recon-
hecimento da força normativa dos princípios. 4. Poder Constituinte: fundamentos do Poder Constituinte; refor-
ma e revisão constitucionais; limitação do poder de revisão; emendas à Constituição. 5. Controle de constitu-
cionalidade: conceito; inconstitucionalidades: inconstitucionalidade por ação e inconstitucionalidade por omis-
são. 6. Dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos;
partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 7.
Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de independência. 8. Poder Executivo: forma e sistema
de governo; chefia de Estado e chefia de Governo; atribuições e responsabilidades do Presidente da República.
9. Poder Judiciário: disposições gerais; o Supremo Tribunal Federal; o Superior Tribunal de Justiça; Tribunais
Regionais Federais e Juízes Federais; Tribunais e Juízes dos Estados e do DF; garantias da magistratura: funções
essenciais à Justiça; Ministério Público. 10. Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança públi-
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 Item Atividades  Datas e Horários 

1 Publicação do Edital  01/07/2022 

2 Período de sol ici tação de isenção do valor de inscrição das 10h do dia 04/07 até às  23h do dia 

06/07/2022 3 Período para upload da documentação de isenção  

4 Divulgação da relação prel iminar de isentos do valor de inscrição 18/07/2022 

5 Prazo para ap resentação de recursos contra indeferimen to de pedidos de isenção 
das 10h do dia 19/07 até às  17h do dia 

20/07/2022 

6 Divulgação da relação definitiva de isentos  do valor de inscrição 25/07/2022 

7 Divulgação do resultado dos recursos  contra indeferimento de pedidos  de isenção 25/07/2022 

8 Período das  inscrições  das 10h do dia 04/07 até às  23h do dia 
01/08/2022 9 Período para upload dos documentos (Atendimento Esp ecial) 

10 Data limite de pagamento das inscrições  02/08/2022 

11 Período para correção de dados cadastrais  no site do IBFC 
das 10h do dia 03/08 até às  17h do dia 
05/08/2022 

12 
Divulgação das inscrições  efet ivadas (Ampla Concorrência-AC, Negros e Atendimento 
Especial) 

17/08/2022 

13 
Prazo para apresentação de recursos contra indeferimento das in scrições (Ampla 

Concorrência-AC, Negros  e Atendimento Especial) 

das 10h do dia 18/08 até às  17h do dia 

19/08/2022 

14 
Divulgação das  inscrições efet ivadas definitivas (Amp la Concorrência-AC, Negros e 

Atend imen to Especial) 
26/08/2022 

15 
Divulgação do resu ltado dos recursos  contra indeferimento das inscrições  (Ampla 
Concorrência-AC, Negros  e Atendimento Especial) 

26/08/2022 

16 Convocação - Exame Intelectual (Prova Objetiva e Discursiva)  26/08/2022 

17 Divulgação dos locais de provas no site do IBFC 29/08/2022 

18 Real ização - Exame Intelectual (Prova Objetiva e Discursiva)  04/09/2022 

19 Divulgação do gabarito preliminar e do caderno de questões da prova objetiva 05/09/2022 

20 Período para correção de dados cadastrais  no site do IBFC 
das 10h do dia 05/09 até às  17h do dia 
07/09/2022 

21 
Prazo para ap resentação de recursos contra gabarito preliminar e 
questões  da prova objetiva 

das 10h do dia 06/09 até às  17h do dia 
08/09/2022 

22 Divulgação do resultado da análise de recursos contra questões de prova e gabarito 26/09/2022 

23 Divulgação do resultado e classificação prel iminar da prova objetiva  26/09/2022 

24 Vista da folha de respostas da prova objetiva no site do IBFC 26/09 até às 17h do dia 28/09/2022 

25 
Prazo para apresentação de recursos contra o resultado e classificação preliminar da prova 
objetiva  

das 10h do dia 27/09 até às  17h do dia 
28/09/2022 

26 
Divulgação do resultado de recursos contra o resul tado e classificação prel iminar da prova 

objetiva  
05/10/2022 

27 Divulgação do resultado e classificação definitiva da prova objetiva  05/10/2022 

28 Divulgação do resultado preliminar da prova discursiva 05/10/2022 

29 Vista da folha de respostas da prova discursiva no site do IBFC 05/10 até às 17h do dia 07/10/2022 

30 Prazo para ap resentação de recursos contra o resul tado prel iminar da prova discursiva 
das 10h do dia 06/10 até às  17h do dia 

07/10/2022 

31 Divulgação do resultado de recursos con tra o resultado preliminar da prova discursiva 14/10/2022 

32 Divulgação do resultado defini tivo da p rova discu rsiva 14/10/2022 

33 
Divulgação do resultado e classificação do Exame Intelectual (Prova  

Objetiva e Discursiva)  
14/10/2022 

34 Convocação - Exame de Avaliação de Condicionamento Físico 14/10/2022 

35 Convocação - Exame de Avaliação Psicológica 14/10/2022 

36 Convocação - Prova de Títulos 14/10/2022 

37 Convocação - Invest igação Social 14/10/2022 

38 Cadastro e upload dos documentos - Invest igação Social 
das 10h do dia 19/10 até às  17h do dia 
21/10/2022 

 39 Realização do Exame de Avaliação de Condicionamento Físico 21/10/2022 

40 Real ização do Exame de Avaliação Psicológica 23/10/2022 

41 Cadastro e upload dos Títulos pelo si te do IBFC 
das 10h do dia 24/10 até às  17h do dia 

26/10/2022 

42 
Divulgação do resultado preliminar do Exame de Avaliação de  
Condicionamento Fís ico 

26/10/2022 

43 
Prazo para apresentação de recu rsos contra o resultado preliminar do Exame de Avaliação de 
Condicionamento Fís ico 

das 10h do dia 27/10 até às  17h do dia 
28/10/2022 

44 
Divulgação do resultado de recursos contra o resu ltado preliminar do Exame de Avaliação de 

Condicionamento Fís ico 
01/11/2022 

45 
Divulgação do resultado defini tivo do Exame de Avaliação de  

Condicionamento Fís ico 
01/11/2022 

46 Divulgação do resultado preliminar do Exame de Avaliação Psicológica 01/11/2022 

47 Real ização da Entrevista Devolut iva - Exame de Avaliação Psicológica 06/11/2022 

48 
Prazo para apresentação de recursos contra o resultado preliminar do Exame de Avaliação 
Ps icológica 

das 10h do dia 07/11 até às  17h do dia 
08/11/2022 

49 
Divulgação do resultado de recursos contra o resul tado preliminar do Exame de Avaliação 
Ps icológica  

11/11/2022 

50 Divulgação do resultado defini tivo do Exame de Avaliação Psicológica  11/11/2022 

51 Convocação - Inspeção de Saúde 11/11/2022 

52 Convocação do Procedimento Heteroidentificação (Negros)  11/11/2022 

53 Real ização do Procedimento Heteroidentificação (Negros)  20/11/2022 

54 Real ização da Inspeção de Saúde 28/11 à 29/11/2022 

55 Divulgação do resultado preliminar do Procedimento Heteroidentificação (Negros)  05/12/2022 

5

5

5

6

6

6

7

56 Divulgação do resultado preliminar da Inspeção de Saúde 05/12/2022 

57 Divulgação do resultado preliminar da Prova de Títulos 05/12/2022 

58 Divulgação do resultado preliminar da Investigação Social 05/12/2022 

59 
Prazo para ap resentação de recursos contra o resul tado prel iminar da 

Inspeção de Saúde 

das 10h do dia 06/12 até às  17h do dia 

07/12/2022 

60 
Prazo para apresentação de recursos contra o resultado preliminar do Procedimento 

Heteroidentificação (Negros)  

das 10h do dia 06/12 até às  17h do dia 

07/12/2022 

61 Prazo para ap resentação de recursos contra o resul tado prel iminar da Prova de Títulos 
das 10h do dia 06/12 até às  17h do dia 
07/12/2022 

62 
Prazo para ap resentação de recursos contra o resul tado prel iminar da 
Investigação Social 

das 10h do dia 06/12 até às  17h do dia 
07/12/2022 

63 
Divulgação do resultado de recursos con tra o resultado preliminar da 

Inspeção de Saúde 
14/12/2022 

64 
Divulgação do resultado de recursos contra o resultado do Procedimento Heteroidentificação 

(Negros)  
14/12/2022 

65 Divulgação do resultado de recursos con tra o resultado preliminar da Prova de Títulos  14/12/2022 

66 
Divulgação do resultado de recursos con tra o resultado preliminar da 
Investigação Social 

14/12/2022 

67 Divulgação do resultado defini tivo da Inspeção de Saúde 14/12/2022 

68 Divulgação do resultado defini tivo da Prova de Títulos 14/12/2022 

69 Divulgação do resultado defini tivo do Procedimento Heteroidentificação (Negros)  14/12/2022 

70 Divulgação do resultado defini tivo da Inves tigação Social  14/12/2022 

71 Divulgação do resultado e classificação prel iminar do concu rso público 14/12/2022 

72 
Prazo para apresentação de recursos contra o resul tado e classificação preliminar do concurso 

público 

das 10h do dia 15/12 até às  17h do dia 

16/12/2022 

73 Publicação do Resultado Final do Concurso Público 21/12/2022 

 

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE 
 
ATESTADO 
 
 
Atesto, sob  as penas da Lei,  que o que o(a) Sr.(a)_______________________________________________________________ 

____________________________ _portador do CPF nº___________________________, e Iden tidade n º__________________, encontra-se em pleno 

gozo de saúde física e está apto para realizar atividades  de esforços físicos, podendo participar do Exame de Avaliação de Condicionamento Fís ico 

para o Curso de Formação de Oficiais (CFO) da Polícia Militar do Rio Grande do Norte – PMRN, conforme testes especificados a seguir: 

 

Teste  
Índice Mínimo 
Masculino Feminino 

Barra Fixa 05 repetições 10 (segundos) 
Teste Shuttle Run 11.7 (segundos) 12.5 (segundos) 
Abdominal tipo remador 36 repetições ininterruptas 26 repetições ininterruptas 
Corrida – 12 minutos 2.400 metros 2.000 metros 

 
 
Local e data 
(máximo de 15 dias de antecedência à data da prova). 
 
 

 
_________________________________________ 

Ass inatura do Profissional 
Carimbo/CRM 

Telefone 
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ca; organização da segurança pública. 11. Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social;
educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, criança, ado-
lescente e idoso.12. Direitos Humanos e acesso à justiça. 13. O dever dos estados de promover o acesso à
justiça. 
DIREITO PENAL: 1. A lei penal no tempo. 2. A lei penal no espaço. 3. Infração penal: elementos, espécies. 4.
Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 5. Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. 6.
Excludentes de ilicitude e de culpabilidade. 7. Erro de tipo; erro de proibição. 8. Imputabilidade penal. 9.
Concurso de pessoas. 10. Ação Penal. 11. Crimes contra a pessoa: 11.1 Dos Crimes contra a Vida. 11.2 Das
lesões corporais. 11. 3 Da periclitação da vida e da saúde. 11. 4 Dos crimes contra a inviolabilidade dos segre-
dos. 12. Crimes contra o patrimônio. 13. Crimes contra a Administração Pública (art. 312 a 359 do Decreto-Lei
nº 2848 de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal Brasileiro). 14. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019).
15. Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84). 16. Lei nº 12.850/2013. 17. Lei nº 12.850/2013. 18. Estatuto do
desarmamento (Lei nº 10.826/03 e Decreto nº 5.123/04). 19. Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90 e modificações
posteriores). 19. Crime Falimentar (Lei nº 11. 101/05). 20. Lei de tortura (Lei nº 9.455/97). 21. Lei de drogas
(Lei nº 11.343/06). 22. Lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613/98). 23. Crimes resultantes de preconceito de raça
ou de cor (Lei nº 7.716/89). 24. Crimes previstos no Estatuto do idoso (Lei nº 10.741/03). 25. Lei Maria da
Penha que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher (Lei nº 11.340/06). 26. Crimes previstos no
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90).
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1. Princípios que regem o processo penal. 2. Direitos e garantias aplicáveis
ao processo penal na Constituição Federal. 3. Direitos e garantias aplicáveis ao processo penal nos tratados e
convenções internacionais ratificados pelo Brasil. 4. Conceito e características do processo penal inquisitório e
acusatório. 5. Fontes do processo penal. 6. Lei processual penal no tempo e no espaço. 7. Interpretação da lei
processual penal. 8. Sistemas de investigação preliminar. Inquérito policial. Identificação criminal. 9. Meios de
obtenção de prova na persecução criminal. Busca e apreensão. Interceptação telefônica. Quebra de sigilo tele-
fônico, bancário e fiscal. Delação premiada. 10. Ação penal de iniciativa pública e privada. Condições da ação.
11. Denúncia e Queixa-crime. Garantias do processo penal. 12. Ação civil ex delicto. 13. O papel da vítima no
processo penal. 14. Jurisdição e competência. 15. Sujeitos processuais. 16. O direito de defesa. Autodefesa e
defesa técnica. 17. Interrogatório. 18. Questões e processos incidentes. 19. Prova. Ônus da prova. Procedimento
probatório. Garantias aplicáveis à proposição, produção e valoração da prova. Meios de prova. 20. Indícios no
processo penal. 21. Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Prisão temporária. Prisão domiciliar. Relaxamento e
liberdade provisória. Medidas cautelares diversas da prisão. 22. Medidas assecuratórias. 23. Citação, notificação
e intimação. 24. Revelia e suspensão condicional do processo. 25. Aplicação provisória de interdições e medi-
da de segurança. 26. Sentença penal e coisa julgada. 27. Emendatio libelli e mutatio libelli. 28. Processo e pro-
cedimento. Pressupostos processuais. Procedimento comum e especial. 29. Rito ordinário. Rito sumário. Rito
sumaríssimo 30. Juizados Especiais Criminais. 31. Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 32. Nulidades.
33. Recursos. 34. Ações de impugnação. Revisão criminal. Habeas corpus. Mandado de segurança contra ato
jurisdicional penal. 35. Execução penal. Legislação federal e legislação estadual pertinente. 36. Aspectos
processuais da legislação penal especial: abuso de autoridade; crimes hediondos; crimes praticados por organi-
zação criminosa; tortura; crimes de menor potencial ofensivo; proteção a vítimas e a testemunhas; desarma-
mento; lei de drogas; violência doméstica e familiar contra a mulher; trânsito; meio ambiente; crimes de pre-
conceito; crimes de imprensa; crimes contra as relações de consumo; crimes falimentares; estatuto do idoso;
acordo de não persecução penal - art. 28-A, CPP.

DIREITO PENAL MILITAR E PROCESSUAL PENAL MILITAR: 1. Aplicação da lei penal militar. 2. Crime.
3. Imputabilidade penal. 4. Concurso de agentes. 5. Penas. 6. Aplicação da pena. 7. Penas acessórias. 8. Efeitos
da condenação. 9. Medidas de segurança. 10. Ação penal. 11. Extinção da punibilidade. 12. Crimes militares em
tempo de paz: Definição de Crime militar, Dos Crimes Contra a Autoridade ou Disciplina Militar, Dos Crimes
Contra o Serviço Militar, Dever Militar. 13. Processo Penal Militar e sua aplicação. 14. Polícia judiciária mili-
tar. 15. Inquérito policial militar. 16. Ação penal militar e seu exercício. 17. Processo. 18. Juiz, auxiliares e
partes do processo. 19. Denúncia. 20. Competência da Justiça Militar Estadual e da União. 21. Questões preju-
diciais. 22. Exceções. 23. Incidente de sanidade mental do acusado. 24. Incidente de falsidade de documento.
25. Medidas preventivas e assecuratórias. 26. Providências que recaem sobre coisas. 27. Providências que
recaem sobre pessoas. Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Menagem. Liberdade provisória. Aplicação pro-
visória de medidas de segurança. 28. Atos probatórios. Interrogatório. Confissão. Perícias e exames.
Testemunhas. Acareação. Reconhecimento de pessoa e coisa. Documentos. Indícios. 29. Deserção de oficial e
de praça; insubmissão. 30. Nulidades.
LEGISLAÇÃO PMRN (e suas alterações): 1. Lei Complementar nº 515/2014 - dispõe sobre o Regime de
Promoção dos Praças.  2. Lei nº 4.533/1975 e suas alterações - dispõe sobre o Regime de Promoção dos Oficiais
da PM.  3. Lei nº 4.630/1976 (Atualizada até a Lei Complementar Estadual nº 618/2018) Dispõe sobre o
Estatuto da PMRN.  4. Portaria nº 042/2016 - GCG - dispõe sobre a formalização do Processo Administrativo
Disciplinar Sumário. 5. Decreto nº 23.045/2012 - regulamenta uniformes da PMRN. 6. Decreto nº 8.336/1982
- aprova o Regulamento Disciplinar da PMRN. 7. Lei Complementar nº 090/1991 - dispõe sobre a Organização
básica da PMRN.  8. Lei Complementar nº 463/2012 - dispõe sobre subsídios dos Militares do Estado RN.  9.
Lei Complementar nº 514/2014 - dispõe sobre o Reajuste dos subsídios. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE: 1. Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do
Adolescente). 2. Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do Idoso). 3. Lei nº 11.340/2006 e suas alter-
ações (Lei Maria da Penha). 4. Lei nº 5.553/1968 (dispõe sobre a apresentação e uso de documentos de identi-
ficação pessoal). 5. Lei nº 12.737/2012 e suas alterações (Lei de Crimes Cibernéticos). 6. Lei nº 9.455/1997 e
suas alterações (Lei de Tortura). 7. Lei nº 12.850/2013 e suas alterações (Crime Organizado). 8. Lei nº
8.072/1990 e suas alterações (Lei de Crimes Hediondos). 9. Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).
10. Lei nº 1.079/1950 e suas alterações (Lei de Crimes de Responsabilidade). 11. Lei nº 7.716/1989 e suas alter-
ações (Preconceito de raça ou cor). 12. Lei nº 7.960/1989 e suas alterações (Prisão Temporária). 13. Lei nº
9.296/1996 e suas alterações (Lei de Interceptação Telefônica).14. Lei nº 4.737/1965 e suas alterações (Código
Eleitoral). 15. Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (Lei de execução penal). 16. Lei nº 9.099/1995 e suas alter-
ações (Juizados Especiais Cíveis e Criminais). 17. Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (Juizados Especiais
Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal). 18. Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (enriquecimento ilíc-
ito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou funda-
cional). 

PORTARIA-SEI Nº 2932, DE 29 DE JUNHO DE 2022.
O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso
das suas atribuições que lhe confere o art.4º, da Lei Complementar nº 090, de 04 de janeiro de 1991, combina-
do com oart. 11, § 7º, VI, da Lei Estadual nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976, alterada pela Lei Complementar
nº 613, de 03 de janeiro de 2018, observadas, ainda, as disposições da Lei Complementar n º 683, de27dejul-
ho2021;
RESOLVE:
1. DESIGNAR para compor a Comissão para o Exame de Saúde do Concurso Público para preenchimento
devagas de 2º Tenente PM do Quadro de Oficiais de Saúde(QOS) e do Quadro de Oficiais de Apoio à Saúde
(QOAS)da Polícia Militar do Rio Grande do Norte, com a atribuição de coordenar o exame de saúde dos can-
didatos, os Policiais Militares a seguir discriminados:

1.1 Tenente Coronel QOSPM João Ladislau de Assunção - Presidente;
1.2 Major QOSPM Lucien Borges Dantas - Membro;
1.3 Major QOSPM Múcio Aurélio do Nascimento Luzia - Membro;
1.4 MajorQOSPM Susanne de Souza Oliveira - Membro;
1.5 MajorQOSPM Hernani de Paiva Gadelha Júnior - Membro;
1.6 Major QOSPM Haroldo Bezerra Marques de Souza - Membro;
1.7 Capitão QOSPM Antônio Fernando Coelho Júnior - Membro;
1.8 Capitão QOSPM Francisco Edênio Rego Costa - Membro;
1.9 Capitão QOSPM Georgino Henderson Pereira Lemos - Membro;
1.10 Capitão QOSPM Beatriz Cristina Araújo de Oliveira - Membro;
1.11 Capitão QOSPM Rômulo Pereira dos Santos - Membro;
1.12 Capitão QOSPM Eider Robson Ferreira de Lima - Membro;
1.13 Capitão QOSPM José dos Santos Júnior - Membro;
1.14 Capitão QOSPM Vladimir Godeiro Fernandes Rabelo Caldas - Membro;
1.15 Capitão QOSPM Marco Aurélio Medeiros da Silva - Membro.

2.DETERMINAR: à Diretoria de Pessoal a publicação no Diário Oficial do Estado; à Ajudância Geral a tran-
scriçãoem Boletim Geral e, à Comissão de Coordenação-Geral do Concurso Público para providências legais
decorrentes.
3.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Quartel do Comando-Geral, em Natal, 30 de junho de 2022, 201º da Independência e 134º da República.
ALARICO JOSÉ PESSOA AZEVÊDO JÚNIOR- CELPM
Comandante Geral

Resolução Nº 101, DE 28 DE junho DE 2022
REFORMA "EX-OFFÍCIO" 
O DIRETOR DE PESSOAL DA POLÍCIA MILITAR DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 15, da Lei Complementar Nº 90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º,
da Lei Complementar Estadual Nº 331, 28 de junho de 2006; E com o artigo 1º, da Portaria-SEI Nº 2820-
GCG/PMRN, de 16 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado - Edição 14.974, de 17 de julho de
2021, transcrita no BG Nº 136, de 19 de julho de 2021; tendo em vista o Parecer Nº 007/2019 - SJur/PMRN,
constante no Processo protocolado sob o Nº 76475/2018-1 - PMRN/DP,
CONSIDERANDO a Resolução Nº 005/2019-DP/1, de 02 de agosto de 2019, publicada no DOE Ed Nº 14.469,
de 03 de agosto de 2019, que Reformou "ex-officio" o SOLDADO PM Nº 2004.0474 - ANDRÉ LUIS DA
SILVA PEREIRA, matrícula Nº 176.124-2, por está agregado há mais de 02 (dois) anos, devido está em acom-
panhamento medico para tratamento de saúde;
CONSIDERANDO a Decisão judicial, proferida nos autos do Processo: 0803245-88.2020.8.20.5001, expedida
pelo Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Juiz Airton Pinheiro, da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Natal; que decidiu pela incapacidade total e permanentemente para qualquer tipo de trabalho em consequência
de alienação mental;
CONSIDERANDO a Portaria Nº 3220, de 25 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado, edição
Nº 14.544, de 21 de novembro de 2019, que cassou em definitivo a prerrogativa do porte e da posse de arma de
fogo do SOLDADO PM 2004.0474 ANDRÉ LUIZ DA SILVA PEREIRA, matrícula N° 176.124-2, dentre out-
ras determinações;
RESOLVE:
1. RETIFICAR POR DECISÃO JUDICIAL a Reforma, "ex-officio", do SOLDADO PM Nº 2004.0474 -
ANDRÉ LUIS DA SILVA PEREIRA, matrícula Nº 176.124-2, da Qualificação Policial Militar Particular
Combatente (QPMP-0), desta Corporação, filho de MARIA DE FÁTIMA SILVAPEREIRA, de acordo com os
artigos 96 e 97, inciso III; c/c o 124, § 3º, da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro 1976 (Estatuto dos Policiais
Militares/RN); Artigo 67, §10 da Lei Complementar Nº 308, de 25 de outubro de 2005; E a Portaria Conjunta
Nº 01/CGE/PGE, de 09 de agosto de 2002, publicada no Diário Oficial do Estado, edição Nº 10.303, de 13 de
agosto de 2002, por ter sido considerado incapaz definitivamente para o serviço ativo da Polícia Militar, NÃO
PODENDO prover meios para sua subsistência, cuja patologia equivale a alienação mental, conforme sentença
proferida nos autos do Processo: 0803245-88.2020.8.20.5001, expedida pelo Excelentíssimo Senhor Juiz de
Direito Juiz Airton Pinheiro, da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal,remunerado por subsídio, da
graduação de 3º SARGENTO PM, do Nível V, contando com 12 (doze) anos, 10 (dez) meses e 24 (vinte e qua-
tro) dias de efetivo serviço, em 27 de outubro de 2017, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço Nº 211-
DP/ARQUIVO, de 21 de junho de 2018, AGREGADO a contar de 27 de outubro de 2017, através da Portaria
Nº 0208/2018-DP/2, de 10 de abril de 2018, publicada no BG Nº 067, de 11 de abril de 2018, para fins de
Reforma, "ex-officio", e de acordo com os artigos 1º e 10, e Anexo I, da Lei Complementar Nº 463, de 03 de
janeiro de 2012 (Dispõe sobre o subsídio dos Militares do Estado, e dá outras providências), alterada pela Lei
Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014.
2. Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar
de 27 de outubro de 2017.
3. Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução para publicação no Diário
Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida, transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
5. Determinar às Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providências decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 28 de junho de 2022.
Arthur Emílio Monteiro de Araújo - Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Resolução Nº 103, de 29 de junho de 2022
TRANSFERÊNCIA, A PEDIDO, PARA A RESERVA REMUNERADA
O DIRETOR DE PESSOAL DA POLÍCIA MILITAR DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 15, da Lei Complementar Nº 90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º,
da Lei Complementar Estadual Nº 331, 28 de junho de 2006; E com o artigo 1º, da Portaria-SEI Nº 2820-
GCG/PMRN, de 16 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado - Edição 14.974, de 17 de julho de
2021, transcrita no BG Nº 136, de 19 de julho de 2021; tendo em vista o Parecer Nº 561/2022 - SJur/PMRN,
constante no Processo SEI  Nº 01510084.000371/2022-44:
CONSIDERANDO o Tempo de Serviço prestado à Iniciativa Privada, no total de : 00 (zero) ano, 07 (sete)
meses e 25 (vinte e cinco) dias, conforme Certidão de Tempo de Serviço PM - DP/ARQUIVO, de 18 de Maio
de 2022;
CONSIDERANDO o Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do Estado - PGE/RN, de 04 de novembro
de 2010, inserido no Processo protocolado sob o Nº 191312/2010-2,
CONSIDERANDO o Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta instituição, datado de 28 de junho de
2022, que acatou o Parecer Nº 561/2022 - Sjur/PMRN, de 23 de junho de 2022, insertos no Processo- SEI Nº
01510084.000371/2022-44;
RESOLVE:
1. Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado o SUBTENENTE PM Nº
1992.0250 - JERRI ADRIANE DOMINGOS, matrícula Nº 111.902-8, do Quadro de Praças Policiais Militares
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